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RESUMO: Este estudo tem por objetivo identificar as principais falhas ou 
disfunções relacionadas à elaboração dos Termos de Referência (TRs) utilizados 
para realizar as compras públicas, bem como propor ações necessárias para eli-
minar ou mitigar as disfunções encontradas. Um Termo de Referência de compra 
pública é um documento que subsidia o setor de compras/licitações de instituições 
públicas com todas as informações necessárias para efetivar as aquisições de 
bens e serviços. A ocorrência de falhas na elaboração desse tipo de documen-
to pode implicar atrasos na execução do processo de compra e na compra de 
produtos ou serviços diferentes daqueles almejados, implicando desperdícios de 
recursos públicos. Assim, realizou-se uma pesquisa com um grupo de foco em 
uma instituição pública, utilizando-se o método de análise de conteúdo para estu-
dar os dados obtidos e estruturar os resultados. Identificaram-se duas categorias 
de disfunções: uma que mostra as dificuldades encontradas para elaborar TRs e 
outra relativa aos erros mais frequentes encontrados em TRs. Os resultados in-
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RESUMO: Este estudo tem por objetivo identificar as principais falhas ou 
disfunções relacionadas à elaboração dos Termos de Referência (TRs) utilizados 
para realizar as compras públicas, bem como propor ações necessárias para eli-
minar ou mitigar as disfunções encontradas. Um Termo de Referência de compra 
pública é um documento que subsidia o setor de compras/licitações de instituições 
públicas com todas as informações necessárias para efetivar as aquisições de 
bens e serviços. A ocorrência de falhas na elaboração desse tipo de documen-
to pode implicar atrasos na execução do processo de compra e na compra de 
produtos ou serviços diferentes daqueles almejados, implicando desperdícios de 
recursos públicos. Assim, realizou-se uma pesquisa com um grupo de foco em 
uma instituição pública, utilizando-se o método de análise de conteúdo para estu-
dar os dados obtidos e estruturar os resultados. Identificaram-se duas categorias 
de disfunções: uma que mostra as dificuldades encontradas para elaborar TRs e 
outra relativa aos erros mais frequentes encontrados em TRs. Os resultados in-
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dicam a importância da implantação de comitês para realizar a análise preliminar 
dos projetos, com vistas à correção de erros ou falhas constantes nos TRs, antes 
da abertura do respectivo processo. Além disso, são apontadas possibilidades de 
solução em duas vertentes: desenvolvimento de um sistema de gestão da infor-
mação para elaboração de TRs; e capacitação dos servidores.

Palavras-chave: Termo de Referência; Disfunções; Compra Pública; Admi-
nistração Pública. 

ABSTRACT: The objective of the present study is identifying the main flaws 
or dysfunctions related to the formulation of Terms of Reference (TRs), used for 
public procurement, as well as proposing the necessary steps to eliminate or miti-
gate the dysfunctions found. The Term of Reference of public procurement is a do-
cument that supports the department of procurement/bidding in public institutions, 
with all necessary information to accomplish the purchase of goods and services. 
The occurrence of flaws in the formulation of this type of document may result in 
delays in the execution of the process of procurement or may result in the pur-
chase of goods or services different from the ones previously expected, causing 
losses of public resources. Thus, one developed a research with a focus group in 
a public institution, using the method of content analysis to study the acquired data 
and to structure results. Two categories of dysfunctions were found: one of them 
shows the difficulties related to the formulation of TRs and the other one is related 
to the most frequent mistakes found in TRs. The results show the importance of the 
implementation of committees to conduct the preliminary analysis of projects, in 
order to correct the mistakes or flaws in TRs, before the beginning of the process. 
Besides, two possibilities for solution were indicated: development of a information 
management system for the formulation of TRs; and staff training.

 Keywords: Term of Reference; Dysfunctions; Public Procurement; Public 
Administration.

1. INTRODUÇÃO

Muitas pesquisas procuram abordar diversas possibilidades de melhoria dos 
procedimentos licitatórios em contratações públicas. Estudam-se tanto as estru-
turas das legislações vigentes (Klun & Setnikar-Cankar, 2013), quanto as formas 
de melhorar o trabalho de seleção das propostas apresentadas pelos licitantes 
(Simon & Melese, 2011; Rao, Zhao & Ma, 2012; Falagario et al., 2012), propon-
do alterações na fase licitatória, de forma que se possa obter melhor qualidade 
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(Spagnolo, 2012) ou redução do custo total da aquisição (Costantino et al., 2012). 
Sabemos que, cada vez mais, as organizações vêm buscando manter-se no am-
biente por meio da adoção de melhores práticas, tentando superar barreiras e 
otimizar facilitadores (Castro et al., 2017).

Há outra vertente de estudos que procura avaliar como as compras públicas 
podem ser utilizadas para promover políticas de fomento à inovação (Edquist & 
Zabala-Iturriagagoitia, 2012) e à responsabilidade social corporativa (Snider et al., 
2013) ou para incentivar práticas relacionadas com a sustentabilidade ambiental.

Um fato importante a ser destacado quando se trata de Administração Pú-
blica (AP) é que, em geral, independente do que se deseja comprar, o volume da 
compra é bastante grande. As compras públicas respondem por aproximadamen-
te 15% dos recursos monetários movimentados no mundo (Bergman & Lundberg, 
2013). Contudo, o fornecimento de produtos e serviços para a AP não é simples, 
pois o processo de aquisição pública tem seus procedimentos disciplinados por 
regulamentações que restringem as possibilidades de contratação (Tadelis, 2012). 
Como aponta Moraes e Coelho (2018), a administração pública contemporânea 
está inserida em um contexto complexo, principalmente no que tange à fragmen-
tação dos processos administrativos de formulação e implementação de políticas, 
programas e projetos.

Todavia, poucos estudos procuram propor soluções para a gestão dos pro-
cessos de compras públicas, principalmente os que tratam diretamente sobre o Ter-
mo de Referência (TR), como a pesquisa realizada por Gransberg e Barton (2007). 

A elaboração do termo de referência está diretamente ligada ao sucesso da 
contratação, uma vez que este documento subsidia o setor de compras/licitações 
com todas as informações necessárias para efetivar determinada aquisição, ser-
vindo de base para realizar o procedimento licitatório. Um TR construído de forma 
inadequada pode acarretar prejuízo para a AP, seja pelo atraso na execução do 
processo de compra, seja pela compra de produto com especificações diferentes 
das almejadas ou em quantidade insuficiente.

Em face do exposto, torna-se necessário pesquisar como melhorar a elabo-
ração de TRs para os processos de contratação pública, atentando para as espe-
cificações e condições necessárias para atender aos anseios do setor que elabora 
a demanda pelo bem ou serviço a ser adquirido.

Neste contexto, a pesquisa realizada teve como objetivo identificar as princi-
pais disfunções relacionadas à elaboração dos TRs em processos de aquisições 
públicas, assim como indicar possíveis ações para eliminar ou mitigar as disfun-
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(Spagnolo, 2012) ou redução do custo total da aquisição (Costantino et al., 2012). 
Sabemos que, cada vez mais, as organizações vêm buscando manter-se no am-
biente por meio da adoção de melhores práticas, tentando superar barreiras e 
otimizar facilitadores (Castro et al., 2017).

Há outra vertente de estudos que procura avaliar como as compras públicas 
podem ser utilizadas para promover políticas de fomento à inovação (Edquist & 
Zabala-Iturriagagoitia, 2012) e à responsabilidade social corporativa (Snider et al., 
2013) ou para incentivar práticas relacionadas com a sustentabilidade ambiental.

Um fato importante a ser destacado quando se trata de Administração Pú-
blica (AP) é que, em geral, independente do que se deseja comprar, o volume da 
compra é bastante grande. As compras públicas respondem por aproximadamen-
te 15% dos recursos monetários movimentados no mundo (Bergman & Lundberg, 
2013). Contudo, o fornecimento de produtos e serviços para a AP não é simples, 
pois o processo de aquisição pública tem seus procedimentos disciplinados por 
regulamentações que restringem as possibilidades de contratação (Tadelis, 2012). 
Como aponta Moraes e Coelho (2018), a administração pública contemporânea 
está inserida em um contexto complexo, principalmente no que tange à fragmen-
tação dos processos administrativos de formulação e implementação de políticas, 
programas e projetos.

Todavia, poucos estudos procuram propor soluções para a gestão dos pro-
cessos de compras públicas, principalmente os que tratam diretamente sobre o Ter-
mo de Referência (TR), como a pesquisa realizada por Gransberg e Barton (2007). 

A elaboração do termo de referência está diretamente ligada ao sucesso da 
contratação, uma vez que este documento subsidia o setor de compras/licitações 
com todas as informações necessárias para efetivar determinada aquisição, ser-
vindo de base para realizar o procedimento licitatório. Um TR construído de forma 
inadequada pode acarretar prejuízo para a AP, seja pelo atraso na execução do 
processo de compra, seja pela compra de produto com especificações diferentes 
das almejadas ou em quantidade insuficiente.

Em face do exposto, torna-se necessário pesquisar como melhorar a elabo-
ração de TRs para os processos de contratação pública, atentando para as espe-
cificações e condições necessárias para atender aos anseios do setor que elabora 
a demanda pelo bem ou serviço a ser adquirido.

Neste contexto, a pesquisa realizada teve como objetivo identificar as princi-
pais disfunções relacionadas à elaboração dos TRs em processos de aquisições 
públicas, assim como indicar possíveis ações para eliminar ou mitigar as disfun-
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ções encontradas, contribuindo para otimizar o processo de compra e, conse-
quentemente, o uso dos recursos públicos. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Nesta seção, procura-se expor os estudos atuais que se relacionam com a 
elaboração e o uso do TR para compras públicas, abordando a sua aplicabilidade, 
seu uso relacionado com compras conjuntas, bem como o contexto da gestão de 
processos de negócios no qual ocorre a sua utilização. 

2.1 A Aplicação do Termo de Referência

Uma importante função do TR é definir os critérios para a seleção das propos-
tas apresentadas em um processo de compra pública. Entre os estudos recentes 
que se relacionam com o TR, destaca-se o realizado por Xia et al. (2013), que ao 
analisarem os critérios de seleção adotados em TR, constataram que, embora o 
preço seja a categoria mais importante de seleção, a sua importância relativa dimi-
nuiu significativamente na última década. As categorias de qualificação, experiência 
e desempenho anteriores tornaram-se mais importantes para os contratantes.

Um exemplo desta função pode ser percebido no estudo de Azambuja e 
O’Brien (2012), ao mostrarem que a aquisição de equipamentos é um processo 
complexo, que requer a avaliação de vários fornecedores. A análise geralmente 
é realizada de forma manual, sendo demorada e, assim, certas vantagens e des-
vantagens podem ser negligenciadas. Neste contexto, os autores propuseram o 
uso de um software de apoio à seleção de fornecedores que se destaca por per-
mitir sua interação com o usuário, apresentar linguagem de fácil compreensão e 
possibilitar o rápido cadastramento e atualização do banco de dados.

Vale ressaltar que a aplicação de softwares tem sido cada vez mais utili-
zada na gestão pública para fornecimento de informações. Exemplo disso é sua 
aplicação no processamento de pedidos (Chen et al., 2013) e consultas (Choi & 
Chung, 2013), podendo ser utilizada inclusive para interpretação de indicadores 
de desempenho (Tomic & Milic, 2013). Contudo, observa-se que para avaliar as 
propostas em um processo de aquisição pública, seja manualmente ou por meio 
do uso de software, o TR precisa estabelecer de forma clara e precisa quais cri-
térios de seleção devem ser adotados. O uso de software não resultará em uma 
boa contratação, caso o TR apresente deficiências no estabelecimento desses 
critérios.

O TR tem por objetivo, também, definir precisamente o objeto e o seu custo 
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de contratação, bem como as condições para o fornecimento dos bens ou para a 
realização dos serviços, estabelecendo as obrigações do fornecedor contratado e 
da instituição contratante (Brasil, 2000).

2.2 Termos de Referência em Compras Compartilhadas

A fim de propiciar maior agilidade ao processo de compra, otimizando prin-
cipalmente os esforços, alguns estudiosos apostam na compra conjunta. Trata-
-se de um tipo de aquisição em que há colaboração entre várias organizações, 
as quais agrupam e compartilham volumes, informações e recursos de compras 
(Schotanus et al., 2011). Para Walker et al. (2013), os governos estimulam ou 
forçam a utilização das compras públicas compartilhadas como forma de reduzir 
as ineficiências do sistema de aquisições. Conforme Huff-Rousselle (2012), com 
a realização de compras compartilhadas, a administração pública consegue obter 
redução dos preços, melhoria da qualidade do que é adquirido, além da redução 
de custos operacionais e administrativos.

Contudo, como qualquer tipo de aquisição, a compra conjunta apresenta 
aspectos positivos e negativos (Huff-Rousselle, 2012). Alguns deles estão listados 
no Quadro 1.

Quadro 1 - Destaques positivos e negativos da aquisição conjunta, adaptado de Huff-
Rousselle (2012).

Destaques Positivos Destaques Negativos

Redução do preço unitário Decisões políticas

Economia de escala Leis ou regulamentações locais ou 
procedimentos operacionais

Poder de negociação “Lobby” de fornecedores
Melhoria de qualidade por meio de 

medidas preventivas
Se houver pagamento atrasado a 

fornecedores, pode-se enfraquecer o poder 
de compra

Redução ou eliminação da corrupção nos 
contratos

Participação de fornecedores de 
desempenho questionável

Redução de custos operacionais e 
encargos administrativos

Falta de padronização

Fonte: Adaptado de Huff-Rousselle (2012)
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de contratação, bem como as condições para o fornecimento dos bens ou para a 
realização dos serviços, estabelecendo as obrigações do fornecedor contratado e 
da instituição contratante (Brasil, 2000).

2.2 Termos de Referência em Compras Compartilhadas

A fim de propiciar maior agilidade ao processo de compra, otimizando prin-
cipalmente os esforços, alguns estudiosos apostam na compra conjunta. Trata-
-se de um tipo de aquisição em que há colaboração entre várias organizações, 
as quais agrupam e compartilham volumes, informações e recursos de compras 
(Schotanus et al., 2011). Para Walker et al. (2013), os governos estimulam ou 
forçam a utilização das compras públicas compartilhadas como forma de reduzir 
as ineficiências do sistema de aquisições. Conforme Huff-Rousselle (2012), com 
a realização de compras compartilhadas, a administração pública consegue obter 
redução dos preços, melhoria da qualidade do que é adquirido, além da redução 
de custos operacionais e administrativos.

Contudo, como qualquer tipo de aquisição, a compra conjunta apresenta 
aspectos positivos e negativos (Huff-Rousselle, 2012). Alguns deles estão listados 
no Quadro 1.

Quadro 1 - Destaques positivos e negativos da aquisição conjunta, adaptado de Huff-
Rousselle (2012).

Destaques Positivos Destaques Negativos
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Poder de negociação “Lobby” de fornecedores
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Participação de fornecedores de 
desempenho questionável

Redução de custos operacionais e 
encargos administrativos

Falta de padronização

Fonte: Adaptado de Huff-Rousselle (2012)
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Para realizar compras compartilhadas, a administração pública no Brasil 
utiliza um modelo de contratação denominado Sistema de Registro de Preços – 
SRP. De acordo com a legislação brasileira, é indicado utilizar o registro de preços 
quando: a administração não sabe ao certo a quantidade que será consumida do 
produto durante determinado período; há necessidade de contratações frequentes 
do bem ou serviço; for conveniente a aquisição com previsão de entregas parce-
ladas; for conveniente adquirir para mais de um órgão ou entidade (Brasil, 2013).

Na compra realizada por um SRP há uma instituição gerenciadora da aqui-
sição e outras participantes que solicitam a inclusão de itens e quantitativos para 
atender às suas necessidades. Nesse tipo de operação, deficiências no TR têm 
um impacto muito maior, uma vez que vários órgãos poderão participar do mesmo 
processo de compras, e os prejuízos que serão trazidos para o órgão gerenciador 
se estenderão aos demais participantes do SRP.

Em um SRP, uma das funções de um TR é realizar uma estimativa das 
quantidades a serem adquiridas. Porém, a administração pode decidir pela não 
contratação caso conclua que esta não é necessária. Em face do exposto, sendo 
a única garantia do fornecedor a preferência na contratação, caso ele tenha o me-
lhor preço na época da referida contratação, o mesmo tende a esperar um lucro 
menor (Xu, Chen & Xu, 2010). Por consequência, para fins de registro de preços, 
o fornecedor estabelece um preço maior do produto de modo a compensar a in-
certeza quanto à contratação. Assim, o ganho de escala do contratante pode ficar 
comprometido com a compra compartilhada realizada pelo SRP.

Nos processos de compra, deve-se considerar a incerteza relacionada à 
contratação (Darwish, Abdulmalek & Alkhedher, 2013; Zhang & Chen, 2013), e 
também a existência de incertezas relacionadas ao fornecimento (Xu & Lu, 2013).

Ao pesquisarem sobre a incerteza de fornecimento, visto que a quantidade 
recebida pode ser diferente da quantidade solicitada, Xu e Lu (2013) concluíram 
que o efeito da incerteza de abastecimento, apesar de não ser universal, afeta o 
rendimento e, consequentemente, o preço de venda.

Quanto à incerteza da demanda, vale destacar a pesquisa sobre a seleção 
de fornecedores e os problemas da decisão de aquisição em função da demanda 
incerta, descontos em função da quantidade (economia de escala) e custos de 
seleção fixos, desenvolvida por Zhang e Chen (2013). De acordo com a referida 
pesquisa, a escolha do fornecedor não é uma decisão discricionária e quando se 
trata de instituições públicas, apenas em alguns casos ela é possível. Entretanto, 
os problemas de decisão de aquisição em função da demanda incerta e des-
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contos em função da quantidade é uma regra geral quando se trata de um SRP. 
Obviamente, quando há discrepâncias no TR, os descontos são menores e, por-
tanto, não será feita a aquisição mais vantajosa para a administração, conforme 
determina a lei de licitações e contratos brasileira.

2.3 A Gestão de Processos de Negócios na Administração Pública

Segundo Pyon, Woo e Park (2011), a melhoria da gestão de processos é de 
suma importância para a melhoria da qualidade do serviço, devendo-se conside-
rar tanto os dados mensuráveis quanto os não mensuráveis, tais como: indicado-
res de desempenho e feedback dos clientes. Esse desempenho é positivamente 
influenciado pela implementação da gestão da qualidade (Pereira-Moliner et al., 
2012). Uma abordagem holística consagrada para a gestão e melhoria dos pro-
cessos organizacionais, cujas raízes estão na Gestão da Qualidade Total (TQM) e 
na Reengenharia de Processos de Negócios (BPR), é a Gestão de Processos de 
Negócios (Business Process Management - BPM). Muitas pesquisas têm procu-
rado entender como as organizações podem desenvolver suas capabilidades de 
BPM, que são as habilidades de uma organização para integrar, construir e recon-
figurar seus processos, visando adequar-se ao ambiente de mercado (Niehaves, 
Plattfaut & Becker, 2013).  Nesse sentido, ao pesquisarem sobre as capabilida-
des de BPM em governos locais, declaram que é notória a percepção de que as 
organizações do setor público precisam reavaliar seus processos de negócios. 
Gomes e Machado (2018) pontuaram que um grande desafio enfrentado pelo se-
tor público consiste em fornecer serviços de qualidade com recursos escassos e 
capacidade operacional limitada.

O BPM também pode ser entendido como uma melhoria contínua de pro-
cessos, a qual possui fatores críticos que, ao serem melhorados, permitem que as 
organizações desenvolvam uma orientação voltada para processos de negócios 
(Skrinjar & Trkman, 2013). Em um sentido mais prático, o BPM integra um conjun-
to de tecnologias capazes de traduzir os modelos de processos de negócios em 
atividades computacionais com suporte (Antunes & Mourão, 2011).

A gestão dos processos de uma organização passa pela modelagem dos 
mesmos. Turetken e Demirors (2011) defendem que a modelagem dos processos 
seja feita de forma descentralizada, o que proporciona várias vantagens, entre 
as quais: maior grau de envolvimento entre as pessoas; redução no tempo gasto 
para modelagem; atividades diárias para quem modela; e participação, motivação 
e compromisso de todos os envolvidos. Desempenho, comprometimento organi-
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contos em função da quantidade é uma regra geral quando se trata de um SRP. 
Obviamente, quando há discrepâncias no TR, os descontos são menores e, por-
tanto, não será feita a aquisição mais vantajosa para a administração, conforme 
determina a lei de licitações e contratos brasileira.

2.3 A Gestão de Processos de Negócios na Administração Pública

Segundo Pyon, Woo e Park (2011), a melhoria da gestão de processos é de 
suma importância para a melhoria da qualidade do serviço, devendo-se conside-
rar tanto os dados mensuráveis quanto os não mensuráveis, tais como: indicado-
res de desempenho e feedback dos clientes. Esse desempenho é positivamente 
influenciado pela implementação da gestão da qualidade (Pereira-Moliner et al., 
2012). Uma abordagem holística consagrada para a gestão e melhoria dos pro-
cessos organizacionais, cujas raízes estão na Gestão da Qualidade Total (TQM) e 
na Reengenharia de Processos de Negócios (BPR), é a Gestão de Processos de 
Negócios (Business Process Management - BPM). Muitas pesquisas têm procu-
rado entender como as organizações podem desenvolver suas capabilidades de 
BPM, que são as habilidades de uma organização para integrar, construir e recon-
figurar seus processos, visando adequar-se ao ambiente de mercado (Niehaves, 
Plattfaut & Becker, 2013).  Nesse sentido, ao pesquisarem sobre as capabilida-
des de BPM em governos locais, declaram que é notória a percepção de que as 
organizações do setor público precisam reavaliar seus processos de negócios. 
Gomes e Machado (2018) pontuaram que um grande desafio enfrentado pelo se-
tor público consiste em fornecer serviços de qualidade com recursos escassos e 
capacidade operacional limitada.

O BPM também pode ser entendido como uma melhoria contínua de pro-
cessos, a qual possui fatores críticos que, ao serem melhorados, permitem que as 
organizações desenvolvam uma orientação voltada para processos de negócios 
(Skrinjar & Trkman, 2013). Em um sentido mais prático, o BPM integra um conjun-
to de tecnologias capazes de traduzir os modelos de processos de negócios em 
atividades computacionais com suporte (Antunes & Mourão, 2011).

A gestão dos processos de uma organização passa pela modelagem dos 
mesmos. Turetken e Demirors (2011) defendem que a modelagem dos processos 
seja feita de forma descentralizada, o que proporciona várias vantagens, entre 
as quais: maior grau de envolvimento entre as pessoas; redução no tempo gasto 
para modelagem; atividades diárias para quem modela; e participação, motivação 
e compromisso de todos os envolvidos. Desempenho, comprometimento organi-
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zacional, comprometimento organizacional afetivo e busca de desenvolvimento de 
habilidades apresentaram correlação positiva com o construto comprometimento 
com a carreira (Santos, 2017).

Dessa forma, vários estudos mais recentes procuram avaliar a melhoria da ges-
tão da qualidade em setores públicos e privados (Oliveira, Serra & Salgado, 2010; Chen 
& Chen, 2011; Yu, To & Lee, 2012; Kim, Kumar & Kumar, 2012; Asif & Raouf, 2013).

Yu, To e Lee (2012) validaram o modelo de Sistema de Gestão de Qualida-
de baseado em processos para as organizações públicas, reforçando a ligação 
com os princípios de qualidade. No estudo, os autores ressaltaram a importância 
dos fatores humanos e do investimento de recursos em pessoal, por parte das 
organizações públicas, além de treinamento de seus líderes. Kim, Kumar e Kumar 
(2012) consideram a gestão de qualidade como uma filosofia de gestão holística 
que favorece todas as funções de uma organização por meio de melhoria contí-
nua e mudança organizacional. Defendem que este tipo de gestão gera satisfação 
do cliente, inovação e melhor desempenho da empresa.

Tazelaar e Snijders (2013) citam o seguinte paradoxo: embora profissionais 
mais experientes tendam a decidir de formas diferentes, muitas vezes eles não 
fazem melhor avaliação do que aqueles com menos experiência. Os resultados 
obtidos pelo estudo dos autores mostram que o conhecimento contribui com a 
maior certeza sobre as avaliações e a experiência contribui com a maior utilização 
do julgamento intuitivo. Daí o entendimento de que para a elaboração de TR a 
experiência é importante, em virtude principalmente das informações que se deve 
prestar em sua elaboração. Considerando tal fato, os autores concluem que a 
vantagem que detém os mais experientes poderia ser diminuída ou chegar a zero, 
caso houvesse alguma ferramenta tecnológica que auxiliasse servidores novatos 
a elaborarem o referido documento.

Ramakrishnan, Jones e Sidorova (2012) investigaram a existência de pres-
sões externas e internas à organização, que a levariam a implementar um Busi-
ness Inteligence (BL). Os resultados nos ajudam a entender melhor os propósitos 
do BI e indicam fatores de sucesso relacionados à coleta de dados. A pesquisa 
verificou que as escolhas estratégicas e táticas não são influenciadas por pres-
sões externas como competição, mas sofrem influência de pressões internas da 
organização. Portanto, no caso de se pleitear a adoção de ferramentas de BI para 
a elaboração de TR, a pressão para a utilização desse tipo de recurso poderá vir 
da própria instituição diante dos fracassos nas aquisições anteriores.
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El-Haddadeh, Weerakkody e Al-Shafi (2013) afirmam que a implementação 
de serviços eletrônicos no setor público procura melhorar a eficiência, a eficácia 
e a transparência dos departamentos governamentais. Ao analisarem a comple-
xidade desta implementação, os autores elencaram como principais problemas: 
a falta de prontidão e consciência; a falta de confiança; as preocupações com 
privacidade e segurança; a resistência à mudança; a falta de habilidades; e a falta 
de apoio do próprio governo. Segundo os autores, a exclusão digital e a falta de 
acesso ao sistema influenciam na confiabilidade e, consequentemente, impedem 
a inclusão de novos serviços eletrônicos.

Nesse contexto, considerando que na Administração Pública fala-se ba-
sicamente em serviços, ressalta-se a revisão da literatura realizada por Lane e 
Richardson (2011), a qual documenta o estado da arte em desenvolvimento de 
modelos de processos para aplicações em serviços. Portanto, este estudo pode 
ser considerado uma importante fonte de informação para o entendimento dos 
modelos de compra existentes e da melhoria da fase de elaboração de TRs.

3. METODOLOGIA DA PESQUISA

Haja vista o objetivo do presente estudo, por meio do qual se pretende iden-
tificar as disfunções existentes na elaboração dos TRs de processos de compras 
públicas, bem como propor possíveis soluções, optou-se por realizar uma pesqui-
sa com um grupo de foco, de forma a captar, na prática, a percepção dos princi-
pais atores envolvidos nos processos de contratação, inclusive na elaboração de 
Termos de Referência. A pesquisa foi aplicada em uma instituição pública que será 
identificada somente por IP. Sua identidade será omitida a pedido de seu dirigente. 

A metodologia adotada pode ser dividida em duas fases: i) planejamento e 
recrutamento dos participantes e ii) implementação da sessão com o grupo de foco. 
A seguir, é apresentado o breve detalhamento dessas fases nos itens 3.1 e 3.2.

3.1 Planejamento do grupo e recrutamento dos participantes

Sendo o grupo de foco um método em que se reúne um grupo de oito a 
doze pessoas para discutir um assunto sob a coordenação de um moderador (Rea 
& Parker, 2002), decidiu-se realizar a pesquisa com um grupo de doze pessoas 
envolvidas diretamente em processos de compra, desde a etapa de elaboração 
da requisição até a efetiva aquisição. Para a discussão em grupo, foi proposto o 
tema “disfunções mais frequentes em TRs e possíveis soluções em face do(s) 
respectivo(s) problema(s)”.
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El-Haddadeh, Weerakkody e Al-Shafi (2013) afirmam que a implementação 
de serviços eletrônicos no setor público procura melhorar a eficiência, a eficácia 
e a transparência dos departamentos governamentais. Ao analisarem a comple-
xidade desta implementação, os autores elencaram como principais problemas: 
a falta de prontidão e consciência; a falta de confiança; as preocupações com 
privacidade e segurança; a resistência à mudança; a falta de habilidades; e a falta 
de apoio do próprio governo. Segundo os autores, a exclusão digital e a falta de 
acesso ao sistema influenciam na confiabilidade e, consequentemente, impedem 
a inclusão de novos serviços eletrônicos.

Nesse contexto, considerando que na Administração Pública fala-se ba-
sicamente em serviços, ressalta-se a revisão da literatura realizada por Lane e 
Richardson (2011), a qual documenta o estado da arte em desenvolvimento de 
modelos de processos para aplicações em serviços. Portanto, este estudo pode 
ser considerado uma importante fonte de informação para o entendimento dos 
modelos de compra existentes e da melhoria da fase de elaboração de TRs.

3. METODOLOGIA DA PESQUISA

Haja vista o objetivo do presente estudo, por meio do qual se pretende iden-
tificar as disfunções existentes na elaboração dos TRs de processos de compras 
públicas, bem como propor possíveis soluções, optou-se por realizar uma pesqui-
sa com um grupo de foco, de forma a captar, na prática, a percepção dos princi-
pais atores envolvidos nos processos de contratação, inclusive na elaboração de 
Termos de Referência. A pesquisa foi aplicada em uma instituição pública que será 
identificada somente por IP. Sua identidade será omitida a pedido de seu dirigente. 

A metodologia adotada pode ser dividida em duas fases: i) planejamento e 
recrutamento dos participantes e ii) implementação da sessão com o grupo de foco. 
A seguir, é apresentado o breve detalhamento dessas fases nos itens 3.1 e 3.2.

3.1 Planejamento do grupo e recrutamento dos participantes

Sendo o grupo de foco um método em que se reúne um grupo de oito a 
doze pessoas para discutir um assunto sob a coordenação de um moderador (Rea 
& Parker, 2002), decidiu-se realizar a pesquisa com um grupo de doze pessoas 
envolvidas diretamente em processos de compra, desde a etapa de elaboração 
da requisição até a efetiva aquisição. Para a discussão em grupo, foi proposto o 
tema “disfunções mais frequentes em TRs e possíveis soluções em face do(s) 
respectivo(s) problema(s)”.
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A instituição pública escolhida realiza um volume considerável de compras, 
seguindo os preceitos da legislação brasileira. A atividade principal desta IP é pres-
tar serviços a proprietários, condutores e usuários de veículos e transportes terres-
tres, aplicar penalidades e sanções, emitir documentos, licenças e autorizações a 
esses usuários, entre outras atividades. Entretanto, as aquisições realizadas pelo 
órgão não se limitam à área de atuação da IP. Apesar de existirem várias aquisições 
bem específicas (por exemplo, tinta para sinalização viária), muitas contratações da 
IP são de materiais e serviços comuns, isto é, necessários em quaisquer instituições 
públicas, independentemente de sua área de atuação (manutenção de condicio-
nadores de ar e elevadores, aquisição de livros, de materiais gráficos, produtos de 
limpeza, materiais de escritório, etc.). Pelo fato da IP estar presente em todos os 
municípios do Estado onde está localizada, e serem vários os setores demandantes 
por compras públicas, existe uma variabilidade grande de objetos a serem adqui-
ridos e, consequentemente, a quantidade e variabilidade de disfunções em TRs 
também são consideráveis, o que torna o ambiente organizacional dessa instituição 
um campo propício para a realização da presente pesquisa. 

Com o objetivo de reunir o conhecimento dos diferentes servidores (alta-
mente experientes ou menos experientes) envolvidos no processo de contratação, 
foram convidados a participar do grupo de discussão: oito pessoas que detêm 
grande conhecimento prático e teórico no que diz respeito ao processo de contra-
tação e quatro pessoas que já tiveram que elaborar TR, mas que não detinham 
muitas informações sobre o referido documento, além de não terem sido treina-
das para tal atividade. A decisão de convocar pessoas com menor conhecimento 
sobre o assunto justifica-se pela necessidade de entender as dificuldades que 
os servidores têm para elaborar TR, procurando obter sua opinião sobre como 
poderia ser melhorado o processo de elaboração do documento. Como premissa 
para realizar o convite aos possíveis participantes, considerou-se o interesse das 
pessoas em discutir o assunto, em concordância com Simon (1999), Krueger e 
Casey (2000) e Rea e Parker (2002).

3.2 Implementação da sessão com o grupo de foco

Para a pesquisa com o grupo de foco na IP, realizou-se uma sessão de 
discussão em formato semiestruturado, possibilitando direcionar a conversa para 
o assunto principal (Simon, 1999; Krueger & Casey, 2000; Rea & Parker, 2002), 
além de dar oportunidade para os participantes exporem suas ideias, comentários 
e soluções inovadoras sem, contudo, fugir do assunto.
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Para o desenvolvimento do estudo, foram adotadas perguntas-chave, vi-
sando direcionar uma discussão que contribuísse com os objetivos da pesquisa, 
evitando o desvio da atenção dos participantes para outros temas. Assim, foram 
consideradas as seguintes questões referenciais:

I. Quais são as principais dificuldades encontradas pelos servidores den-
tro do órgão para a elaboração de TRs?

II. Quais são os erros mais frequentes encontrados dentro desses docu-
mentos ao longo do processo de compra?

III. Quais seriam as soluções mais adequadas para a resolução/mitigação 
das disfunções na elaboração do TR?

IV. A implantação de soluções de Gestão de Processos de Negócios pode-
ria ajudar na solução dos problemas?

V. Acreditam ser possível obter solução tecnológica para o problema? Caso 
afirmativo, que tipo de solução seria essa?

3.3 Análise dos dados

Após a realização da sessão com o grupo de foco, as informações obtidas 
foram organizadas e analisadas por meio do método de análise de conteúdo (Bar-
din, 2004), o que permitiu a seguinte estruturação dos dados:

i. Codificação das respostas – como o tema foi a unidade escolhida, pro-
curou-se organizar as opiniões em ideias, representadas por frases, so-
bre as disfunções em TRs e proposições de soluções;

ii. Categorização – utilizada para agrupar as disfunções e proposições em 
forma de títulos genéricos, facilitando a apresentação dos resultados; e

iii. Regras de contagem – optou-se pela frequência, considerando que a impor-
tância de determinada unidade aumenta com a frequência de sua aparição.

Os resultados encontrados foram estruturados em tabelas, de modo a apresentar 
as disfunções relacionadas aos TRs, assim como as possíveis ações sugeridas para eli-
minar ou mitigar tais disfunções. Em seguida, esses resultados foram analisados pelos 
pesquisadores com vistas a subsidiar a proposição de sugestões de melhorias.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados obtidos a partir da sessão com o grupo de foco, analisados e es-
truturados de acordo com o método de análise de conteúdo, são discutidos nesta 
seção e apresentados nas Tabelas 1 e 2.
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Para o desenvolvimento do estudo, foram adotadas perguntas-chave, vi-
sando direcionar uma discussão que contribuísse com os objetivos da pesquisa, 
evitando o desvio da atenção dos participantes para outros temas. Assim, foram 
consideradas as seguintes questões referenciais:

I. Quais são as principais dificuldades encontradas pelos servidores den-
tro do órgão para a elaboração de TRs?

II. Quais são os erros mais frequentes encontrados dentro desses docu-
mentos ao longo do processo de compra?

III. Quais seriam as soluções mais adequadas para a resolução/mitigação 
das disfunções na elaboração do TR?

IV. A implantação de soluções de Gestão de Processos de Negócios pode-
ria ajudar na solução dos problemas?

V. Acreditam ser possível obter solução tecnológica para o problema? Caso 
afirmativo, que tipo de solução seria essa?

3.3 Análise dos dados

Após a realização da sessão com o grupo de foco, as informações obtidas 
foram organizadas e analisadas por meio do método de análise de conteúdo (Bar-
din, 2004), o que permitiu a seguinte estruturação dos dados:

i. Codificação das respostas – como o tema foi a unidade escolhida, pro-
curou-se organizar as opiniões em ideias, representadas por frases, so-
bre as disfunções em TRs e proposições de soluções;

ii. Categorização – utilizada para agrupar as disfunções e proposições em 
forma de títulos genéricos, facilitando a apresentação dos resultados; e

iii. Regras de contagem – optou-se pela frequência, considerando que a impor-
tância de determinada unidade aumenta com a frequência de sua aparição.

Os resultados encontrados foram estruturados em tabelas, de modo a apresentar 
as disfunções relacionadas aos TRs, assim como as possíveis ações sugeridas para eli-
minar ou mitigar tais disfunções. Em seguida, esses resultados foram analisados pelos 
pesquisadores com vistas a subsidiar a proposição de sugestões de melhorias.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados obtidos a partir da sessão com o grupo de foco, analisados e es-
truturados de acordo com o método de análise de conteúdo, são discutidos nesta 
seção e apresentados nas Tabelas 1 e 2.
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Na Tabela 1, são apresentadas as disfunções encontradas em termos de 
referência, subdivididas em duas categorias: as dificuldades encontradas pelos 
servidores públicos na elaboração de um TR e os erros encontrados por aqueles 
que avaliam o documento.

Tabela 1 - As disfunções em termos de referência para compras públicas.
Categorias Disfunções Frequência

Dificuldades para 
elaborar TRs

Ausência de informações quanto ao grau 
necessário de especificação do item a ser 

adquirido

8

Falta de experiência e conhecimento técnico 
para a elaboração do TR

6

Falta de treinamento e capacitação 6
Alta rotatividade de pessoal 5

Quem elabora o TR não sabe como funciona 
a administração pública

3

Falta de orientação sobre como montar um TR 2
Falta de padronização dos itens a serem 

adquiridos
2

Questões políticas internas da organização 2

Erros frequentes 
encontrados em TRs

Especificação técnica dos itens insuficiente 11
Conteúdo em desacordo com a legislação 5
Erros no emprego da língua portuguesa 5

Justificativa de interesse público inadequada 5
Falta de informação sobre a possibilidade de 

prorrogação do contrato
4

Má instrução do processo 3
Falta das cláusulas “obrigações da contratada 

e da contratante”
3

Falta da cláusula de “fiscalização do contrato” 2
Falta cláusula “forma de entrega” 2

Inadequada organização do documento 2
Ausência de declaração sobre “bem ou 

serviço comum”
2

Cláusulas repetitivas 1
Fonte: Elaborada pelos autores a partir da análise de conteúdo dos dados obtidos com o 
grupo de foco

A partir da análise dos dados obtidos, percebe-se que os participantes fize-
ram sugestões e críticas diretamente ligadas às suas áreas de atuação. As pes-
soas que trabalham no setor de compras, por exemplo, destacaram disfunções 
relacionadas principalmente às especificações dos produtos ou serviços e à de-
sorganização do documento, as quais afetam diretamente seus trabalhos diários. 
Entre as principais dificuldades encontradas pelos servidores destacam-se: a au-
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sência de informações quanto ao grau necessário de especificação do item a ser 
adquirido (8), a falta de experiência e de conhecimento técnico para a elaboração 
do TR (6), a falta de treinamento e capacitação (6) e a alta rotatividade de pessoal 
(5), sendo o erro mais comum correspondente à especificação técnica dos itens 
insuficiente (11). Além disso, foram apontados erros de conteúdo em desacordo 
com a legislação (5) e no emprego da língua portuguesa (5), além da inadequação 
da justificativa de interesse público para a contratação (5).

Também chama a atenção o relato quanto à ocorrência de erros no emprego 
da língua portuguesa constantemente presentes em documentos; não apenas em 
TRs, mas em diversos outros documentos elaborados por servidores da institui-
ção. Esse fato é preocupante na medida em que leva à reflexão mais ampla acer-
ca do perfil de alguns profissionais que trabalham nas instituições públicas. Além 
disso, ainda há a alta rotatividade dentro dos órgãos públicos, o que não contribui 
para a eficiência da instituição, já que quando o profissional passa a entender 
de fato o sistema a ponto de contribuir de forma mais efetiva, a direção recebe 
o pedido de desligamento/exoneração. Esse tipo de resultado nos leva a pensar 
sobre quais são os critérios utilizados para a nomeação de pessoas em cargos 
comissionados (de livre nomeação e livre exoneração) pelos gestores. Será que 
estão sendo nomeados servidores sem instrução suficiente para exercer cargos 
e funções públicas? Será a nomeação de servidores mero favor político? Estes 
são alguns questionamentos importantes, que apesar de não serem alvos des-
te estudo, mereceriam estudos específicos com vistas à obtenção de respostas 
fundamentadas.

Tabela 2 - Propostas de ações para eliminar ou mitigar as disfunções em termos de referência.
Categorias Soluções propostas Frequência
Ações mais 

adequadas para 
a resolução 

ou mitigação 
dos problemas 

(disfunções)

Capacitação específica 8

Triagem preliminar dos projetos antes da 
autuação dos processos

7

Capacitação geral 5
Capacitação permanente dentro do próprio 

órgão 
5

Padronização dos TRs 5
Cartilha orientativa 3

Comprometimento do servidor 3
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sência de informações quanto ao grau necessário de especificação do item a ser 
adquirido (8), a falta de experiência e de conhecimento técnico para a elaboração 
do TR (6), a falta de treinamento e capacitação (6) e a alta rotatividade de pessoal 
(5), sendo o erro mais comum correspondente à especificação técnica dos itens 
insuficiente (11). Além disso, foram apontados erros de conteúdo em desacordo 
com a legislação (5) e no emprego da língua portuguesa (5), além da inadequação 
da justificativa de interesse público para a contratação (5).

Também chama a atenção o relato quanto à ocorrência de erros no emprego 
da língua portuguesa constantemente presentes em documentos; não apenas em 
TRs, mas em diversos outros documentos elaborados por servidores da institui-
ção. Esse fato é preocupante na medida em que leva à reflexão mais ampla acer-
ca do perfil de alguns profissionais que trabalham nas instituições públicas. Além 
disso, ainda há a alta rotatividade dentro dos órgãos públicos, o que não contribui 
para a eficiência da instituição, já que quando o profissional passa a entender 
de fato o sistema a ponto de contribuir de forma mais efetiva, a direção recebe 
o pedido de desligamento/exoneração. Esse tipo de resultado nos leva a pensar 
sobre quais são os critérios utilizados para a nomeação de pessoas em cargos 
comissionados (de livre nomeação e livre exoneração) pelos gestores. Será que 
estão sendo nomeados servidores sem instrução suficiente para exercer cargos 
e funções públicas? Será a nomeação de servidores mero favor político? Estes 
são alguns questionamentos importantes, que apesar de não serem alvos des-
te estudo, mereceriam estudos específicos com vistas à obtenção de respostas 
fundamentadas.

Tabela 2 - Propostas de ações para eliminar ou mitigar as disfunções em termos de referência.
Categorias Soluções propostas Frequência
Ações mais 

adequadas para 
a resolução 

ou mitigação 
dos problemas 

(disfunções)

Capacitação específica 8

Triagem preliminar dos projetos antes da 
autuação dos processos

7

Capacitação geral 5
Capacitação permanente dentro do próprio 

órgão 
5

Padronização dos TRs 5
Cartilha orientativa 3

Comprometimento do servidor 3
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Melhorias na comunicação interna 2
Treinamento para chefes e fiscais de contratos 2

Estabelecimento de diretrizes para a elaboração 
de TR

1

Trabalhar em rede / cultura da cooperação 1
Soluções 

tecnológicas para o 
problema

Tutorial para elaboração de TRs 6

Sistema para organizar pedidos de compra 
(levantamento de demanda antes da compra)

5

Banco de dados com legislação aplicável ao 
processo de compras.

2

Fonte: Elaborada pelos autores a partir da análise de conteúdo dos dados obtidos com o 
grupo de foco

A respeito das possíveis soluções para os problemas em TRs, conforme 
Tabela 2, a maioria dos participantes apontou a necessidade de capacitação es-
pecífica (8) sobre o tema, sendo recomendada a capacitação contínua em função 
da constante rotatividade de servidores na IP. Este tipo de proposta se relaciona 
com as necessidades de investimento de recursos em pessoal e de treinamento 
dos líderes em organizações públicas, identificadas por Yu, To e Lee (2012).

A segunda proposta mais comum entre os participantes foi a realização de 
uma triagem preliminar dos projetos antes da autuação dos processos, visando a 
correção de erros no documento (7). Acerca desta solução, foi informado pelos par-
ticipantes do grupo de foco que está em fase de implantação na IP um Comitê de 
Avaliação de Projetos e Processos. Segundo relatos do dirigente e de servidores da 
IP, apesar de haver resistência por parte de alguns servidores da instituição, em fun-
ção da demora em autuar o processo, já é possível perceber uma melhora conside-
rável na sua execução. Um dos participantes do grupo de foco relatou que “os atra-
sos que ocorriam em função dos erros no TR tem diminuído consideravelmente”. 

Quando questionados sobre possíveis soluções tecnológicas, a ampla maio-
ria entendeu ser possível obter solução tecnológica para eliminar ou mitigar as dis-
funções relacionadas aos termos de referência em processos de contratação do 
setor público; seis dos doze participantes pensaram na utilização de um banco de 
dados contendo especificações de produtos e materiais, além da disponibilização 
de TRs prontos que servissem de modelo à elaboração de outros TRs. Outra so-
lução tecnológica levantada foi o desenvolvimento de um tutorial para elaboração 
de TRs. Este tipo de solução está em consonância com o uso de softwares na 
gestão pública, proposto por Chen et al. (2013) e Choi e Chung (2013).
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do presente estudo, conclui-se que as principais disfunções relacio-
nadas aos termos de referência em processos de compras públicas são as se-
guintes: a especificação técnica dos itens insuficiente; a ausência de informações 
quanto ao grau necessário de especificação do item a ser adquirido; a falta de 
experiência e de conhecimento técnico para a elaboração do TR; a falta de treina-
mento e capacitação; a alta rotatividade das pessoas dentro dos órgãos públicos; 
o conteúdo do TR elaborado em desacordo com a legislação vigente e com as 
normas da língua portuguesa; e a inadequação da justificativa de interesse públi-
co para a contratação. Além disso, foi possível perceber que algumas disfunções 
estão inter-relacionadas, tais como a falta de conhecimento técnico, a falta de 
treinamento e a alta rotatividade de pessoal.

Quanto às possíveis soluções para as disfunções relacionadas aos TRs em 
processos de contratação do setor público, destacam-se: a capacitação específica 
dos servidores, observando a área de atuação de cada servidor; a análise preli-
minar dos projetos, com vistas à correção de erros constantes nos TRs, antes da 
autuação do respectivo processo; a capacitação geral e permanente dos servido-
res sobre compras públicas, em função da constante rotatividade de servidores; 
a padronização dos TRs; e as soluções tecnológicas (como exemplo: a criação 
de um banco de dados com especificações de produtos e serviços; a elaboração 
de modelos de TRs; e tutorial para elaboração de TRs). Diante disso, o desen-
volvimento de um sistema de gestão da informação e do conhecimento, além de 
atender às aspirações dos principais atores envolvidos nos processos de contra-
tação do setor público, mostra-se uma importante alternativa para a solução das 
disfunções identificadas por este estudo nos processos de compras públicas.

Assim, a fim de tornar a administração pública mais ágil e eficiente, otimizan-
do a utilização dos recursos públicos, recomendamos estudos específicos volta-
dos à implementação de soluções tecnológicas, visando obter maior eficiência nos 
processos de compra, bem como investimentos internos voltados à efetiva implan-
tação dos comitês de avaliação de projetos e processos, haja vista que o comitê 
da instituição pesquisada tem mostrado importantes resultados, especialmente na 
elaboração de TRs, contribuindo para a melhoria das aquisições públicas.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do presente estudo, conclui-se que as principais disfunções relacio-
nadas aos termos de referência em processos de compras públicas são as se-
guintes: a especificação técnica dos itens insuficiente; a ausência de informações 
quanto ao grau necessário de especificação do item a ser adquirido; a falta de 
experiência e de conhecimento técnico para a elaboração do TR; a falta de treina-
mento e capacitação; a alta rotatividade das pessoas dentro dos órgãos públicos; 
o conteúdo do TR elaborado em desacordo com a legislação vigente e com as 
normas da língua portuguesa; e a inadequação da justificativa de interesse públi-
co para a contratação. Além disso, foi possível perceber que algumas disfunções 
estão inter-relacionadas, tais como a falta de conhecimento técnico, a falta de 
treinamento e a alta rotatividade de pessoal.

Quanto às possíveis soluções para as disfunções relacionadas aos TRs em 
processos de contratação do setor público, destacam-se: a capacitação específica 
dos servidores, observando a área de atuação de cada servidor; a análise preli-
minar dos projetos, com vistas à correção de erros constantes nos TRs, antes da 
autuação do respectivo processo; a capacitação geral e permanente dos servido-
res sobre compras públicas, em função da constante rotatividade de servidores; 
a padronização dos TRs; e as soluções tecnológicas (como exemplo: a criação 
de um banco de dados com especificações de produtos e serviços; a elaboração 
de modelos de TRs; e tutorial para elaboração de TRs). Diante disso, o desen-
volvimento de um sistema de gestão da informação e do conhecimento, além de 
atender às aspirações dos principais atores envolvidos nos processos de contra-
tação do setor público, mostra-se uma importante alternativa para a solução das 
disfunções identificadas por este estudo nos processos de compras públicas.

Assim, a fim de tornar a administração pública mais ágil e eficiente, otimizan-
do a utilização dos recursos públicos, recomendamos estudos específicos volta-
dos à implementação de soluções tecnológicas, visando obter maior eficiência nos 
processos de compra, bem como investimentos internos voltados à efetiva implan-
tação dos comitês de avaliação de projetos e processos, haja vista que o comitê 
da instituição pesquisada tem mostrado importantes resultados, especialmente na 
elaboração de TRs, contribuindo para a melhoria das aquisições públicas.
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